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OFICIO Nº 500/2018-GAB, Estância Velha, 23 de agosto de 2018.
Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei Complementar que “ALTERA EM PARTE OS ANEXOS I E V DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 003, DE 07 DE AGOSTO DE 1995, PARA EXTINGUIR FUNÇÕES GRATIFICADAS E RECLASSIFICAR OS CARGOS DE ENFERMEIRO, BIOQUÍMICO E FARMACÊUTICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Pelo presente submetemos a sua apreciação o incluso Projeto de Lei Complementar, que propõe a reclassificação  dos cargos públicos municipais efetivos de “enfermeiro”, “bioquímico” e “farmacêutico”, viabilizando-lhes a realização de jornadas laborais de até 40 horas semanais, em havendo interesse do servidor e necessidade do serviço, assim  como possibilitando-lhes a atuação nas Unidades Básicas de Saúde e no Hospital Getúlio Vargas; a responsabilização técnica pela unidade de atuação; e, a respectiva contraprestação pecuniária, igualmente revista,  na conformidade da jornada laboral efetivamente realizada no mês da competência. Além, é claro, da realização de concursos públicos futuros para tais cargos, com jornada laboral de 40 horas semanais.



Tal medida decorre não só da habitual necessidade de atuação dos referidos profissionais nas Unidades Básicas de Saúde e no Hospital Municipal, indistintamente, para o quê a carga horária semanal de 30 horas até então vigorante cria inúmeras dificuldades, entre as quais, impedir a premente  regularização de diversas situações perante a legislação federal aplicável, originária dos respectivos Conselhos Profissionais, que exigem a assunção de responsabilidade técnica pelos mesmos, relativamente a unidade em que atuam, conforme inclusa documentação comprobatória.



Outrossim, é proposta através do Projeto de Lei Complementar em pauta, a extinção de 06 (seis) funções gratificadas de “enfermeiro plantonista hospitalar”, na medida em que gratificação que se torna carente de justificativa ante a reclassificação do cargo de “enfermeiro”, com a alteração das respectivas características e vencimento básico.



Finalmente, cumpre salientar que as medidas pretendidas, por permitir um melhor aproveitamento do quadro funcional existente, diminuem sobremaneira a necessidade de admissão de novos profissionais nas áreas atingidas,  o que se fazia necessário  até então.



Certos da sua aprovação, pois medida imperiosa ao melhor funcionamento das Unidades de Saúde e do Hospital Municipal, subscrevemo-nos afirmando apreço.                         



Atenciosamente, 

                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                            Prefeita Municipal

Ao Presidente da Câmara Municipal
Exmo. Sr. Valdeci de Vargas

Av. Brasil, nº 1.144, Bairro União

Estância Velha/RS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
ALTERA EM PARTE OS ANEXOS I E V DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 003, DE 07 DE AGOSTO DE 1995, PARA EXTINGUIR FUNÇÕES GRATIFICADAS E RECLASSIFICAR OS CARGOS DE ENFERMEIRO, BIOQUÍMICO E FARMACÊUTICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

Art. 1º. Ficam extintas 06 (seis) funções gratificadas de Enfermeiro Plantonista Hospitalar, a que se refere o Quadro de Funções Gratificadas do Anexo da Lei Municipal Complementar nº 003, de 07 de agosto de 1995, com a redação que lhe foi atribuída pelo art. 2º da Lei Complementar nº 041, de 30 de dezembro de 2004.

Art. 2º. Ficam reclassificados os cargos públicos municipais efetivos de Enfermeiro, Bioquímico e Farmacêutico, aos quais se refere o Anexo I da Lei Municipal Complementar nº 003, de 07 de agosto de 1995, e alterações subsequentes, que passam a se denominar, respectivamente, Enfermeiro de Unidade de Saúde, Bioquímico de Unidade de Saúde e Farmacêutico Básico e que passam a ter as seguintes características:

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ENFERMEIRO DE UNIDADE DE SAÚDE
NÚMERO DE CARGOS: 9 (nove)

NÍVEL DE ACESSO: IV

PADRÃO BÁSICO DE VENCIMENTO MENSAL - R$ 7.532,25, para jornada laboral de 40 horas semanais; e R$ 5.649,18, para jornada laboral de 30 horas semanais.

ATRIBUIÇÕES: Responder tecnicamente pela unidade de saúde em que atuar , executar e/ou supervisionar trabalhos técnicos de enfermagem nos estabelecimentos de assistência médico-hospitalar do Município (hospital, unidades sanitárias, ambulatórios e seções de enfermagem); responder pela observância das prescrições médicas relativas a pacientes; zelar pelo bem estar físico e psíquico dos pacientes; prestar socorros de urgência; providenciar no abastecimento de material de enfermagem e médico; apresentar relatórios referentes às atividades sob sua supervisão; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, especialmente as estabelecidas pelo respectivo Conselho Profissional. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral:  carga horária semanal de até 40 horas, em havendo interesse do servidor e necessidade do serviço, observada uma carga horária mínima semanal de 30 horas. 

b) Especial:  o exercício do cargo exige a realização de plantões, a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; a submissão  a escalas de revezamento, o  uso de uniforme e o atendimento ao público.

c) Vencimentos: - pagamento mensal, com base na carga horária semanal efetivamente trabalhada no mês da competência.
RECRUTAMENTO:
a) prévio concurso público; 

b) Instrução formal e habilitação legal para o exercício da profissão;
c)  Idade mínima igual a 18 anos completos;
d) preenchimento dos demais requisitos para a prestação do concurso público pertinente.  

DENOMINAÇÃO DO CARGO: BIOQUÍMICO DE UNIDADE DE SAÚDE
NÚMERO DE CARGOS: 1 (UM)
NÍVEL DE ACESSO: IV
PADRÃO BÁSICO DE VENCIMENTO MENSAL -  R$ 7.532,25  para jornada laboral de 40 horas semanais; e R$ 5.649,18, para jornada laboral de 30 horas semanais.

ATRIBUIÇÕES: Responsabilidade técnica pela unidade em que atuar, desempenho de funções especializadas na área da bioquímica, participação de campanhas voltadas à saúde pública, assessoramento dos Secretários e do Prefeito Municipal, e demais atividades inerentes a área de atuação, estabelecidas pelo respectivo Conselho Profissional, como prestar serviços em análises clínicas,  manipular aviamentos de receitas, preparar fórmulas químicas, e outras tarefas afins e compatíveis com a função de bioquímico.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: carga horária semanal de 30 horas;
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões, uso de uniforme e equipamento de proteção pessoal.
RECRUTAMENTO:
a) Mediante concurso público.
b) Requisitos:
1 - Instrução formal: habilitação legal para o exercício da profissão;
2 - Idade: de 18 anos completos;
3 - Outros: conforme instruções do processo seletivo.

DENOMINAÇÃO DO CARGO: - FARMACÊUTICO BÁSICO 
NÚMERO DE CARGOS: 2 (dois)  

NÍVEL DE ACESSO: IV
PADRÃO BÁSICO DE VENCIMENTO: - R$ 7.532,25  para jornada laboral de 40 horas semanais; e R$ 5.649,18, para jornada laboral de 30 horas semanais.

ATRIBUIÇÕES: Responsabilidade técnica pela unidade em que atuar, desempenho de funções especializadas na área farmacêutica, cumprimento das atribuições elencadas no Decreto Federal nº 85.878/1981, de 07 de abril de 1981; participação de campanhas voltadas à saúde pública, assessorar os Secretários e o Prefeito Municipal, e demais atividades inerentes a área de atuação, estabelecidas pelo respectivo Conselho Profissional. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: - carga horária semanal de até 40 horas, em havendo necessidade do serviço, observada uma carga horária semanal mínima de 30 horas
b) Especial: - o exercício do cargo exige a realização de plantões, a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; o  uso de uniforme, e o atendimento ao público..

c) Vencimentos: - pagamento mensal, com base na carga horária semanal efetivamente trabalhada no mês da competência.
RECRUTAMENTO: 

a) prévio concurso público;

b) instrução formal, com habilitação legal para o exercício da profissão;

c) idade mínima igual a 18 anos completos;

d) preenchimento dos demais requisitos para a prestação do concurso público pertinente.
§ 1º. Os cargos reclassificados nos termos do caput deste art. 2º continuam subordinados ao disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 2º. Os servidores concursados para uma jornada laboral de 30 (trinta) horas semanais, de que tratam esta Lei, poderão ser convocados para prestar serviços em regime suplementar, até o limite de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 3º A contraprestação pecuniária dos serviços prestados em jornada suplementar, observará o vencimento previsto para o cargo, em uma jornada laboral de 40 (quarenta) horas semanais, pois não será considerada jornada extraordinária.

§ 4º A prestação de serviços em regime suplementar será suprimida quando:

a) houver reivindicação, escrita e regularmente protocolada, do servidor;

b) tiver cessado a razão determinante da suplementação da jornada;

c) houver interesse ou necessidade, conforme justificativa do(a) Secretário(a) Municipal da Saúde, chancelada pelo(a) Prefeito(a) Municipal. 

§ 5º A aceitação e a recusa do servidor em prestar serviços em regime suplementar deverá ser manifestada por escrito.

§ 6º.  O servidor que reivindicar a respectiva exclusão da prestação de jornada suplementar, deverá atendê-la até a formal manifestação do(a) Prefeito(a) Municipal sobre o caso, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
§ 7º. Rejeitada pelo Prefeito Municipal a exclusão do servidor, e perdurando o respectivo intento, deverá tal manifestar por escrito em 5 (cinco) dias contados da respectiva notificação para tanto,  quando então será mantido na jornada suplementar por até mais 30 (trinta) dias, de sorte a permitir a busca de alternativas que impeçam prejuízos às necessidades administrativas.

§ 8º O cancelamento da designação do Servidor para a realização de jornada suplementar, nos casos das alíneas “b” e “c” do § 4º deste artigo 2º, será comunicada ao mesmo com antecedência de 60 (sessenta) dias, e não ensejará para o servidor qualquer direito, ressalvado o inerente a percepção dos vencimentos pertinentes aos dias em que nesta situação especial houver laborado, e, o respectivo reflexo proporcional em férias e gratificações natalinas.

§ 9º A jornada laboral suplementar, enquanto percebida, refletir-se-á, proporcionalmente aos dias em tal sistema laborados a cada ano, em gratificações natalinas e em férias.

§ 10. A jornada suplementar incorporar-se-á aos proventos da aposentadoria, na proporção de um trinta avos, se servidora, e de um trinta e cinco avos, se servidor, por ano de prestação continuada dos serviços em tais moldes.

Art. 3º. Em razão do 
estatuído neste Diploma, fica automaticamente alterada, no que pertine, a Lei Municipal Complementar nº 003/1995.

Art. 4º. As despesas decorrentes desta Lei, cujo demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro consta do respectivo Anexo I, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                            Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública

